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Atos do Poder Legislativo
.

LEI No 13.336, DE 14 DE SETEMBRO DE 2016

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor da

Justiça do Trabalho e de diversos órgãos do Poder Executivo, crédito su-

plementar no valor de R$ 28.069.799,00, para reforço de dotações constantes

da Lei Orçamentária vigente.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei no 13.255, de

14 de janeiro de 2016), em favor da Justiça do Trabalho e de diversos órgãos do Poder Executivo,

crédito suplementar no valor de R$ 28.069.799,00 (vinte e oito milhões, sessenta e nove mil, setecentos

e noventa e nove reais), para atender às programações constantes do Anexo I.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de anulação

de dotações orçamentárias, relativas a emendas individuais, conforme indicado no Anexo II.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de setembro de 2016; 195o da Independência e 128o da República.

MICHEL TEMER

Dyogo Henrique de Oliveira
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LEI No 13.335, DE 14 DE SETEMBRO DE 2016

Altera a Lei no 12.651, de 25 de maio de 2012, para dispor sobre a extensão
dos prazos de inscrição no Cadastro Ambiental Rural e adesão ao Programa de
Regularização Ambiental.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O § 2o do art. 59 da Lei no 12.651, de 25 de maio de 2012, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 59. ...................................................................................
..........................................................................................................

§ 2o A inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória para a adesão ao PRA, devendo
essa adesão ser requerida no prazo estipulado no § 3o do art. 29 desta Lei.

..............................................................................................." (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de setembro de 2016; 195o da Independência e 128o da República.

MICHEL TEMER
Eumar Roberto Novacki
José Sarney Filho

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15112 - Tribunal Regional do Trabalho da 11a. Região - Ama-
zonas/Roraima

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODU-
TO
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0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 500.000

Atividades

02 122 0571 4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 500.000

02 122 0571 4256 6019 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho -
Na 11ª Região da Justiça do Trabalho - AM,
RR

500.000

F 4 6 90 0 100 500.000

TOTAL - FISCAL 500.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 500.000
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